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RESUMO
No presente artigo dá-se conta da posição do sector agrícola em matéria de 
necessidades e consumos de água, analisando-se a situação e as consequências 
de as necessidades de água para a agricultura rondarem 60% e de os consumos 
atingirem cerca de 90% dos volumes globais em Portugal Continental, quase 
exclusivamente destinados à rega. Do balanço necessidades-disponibilidades 
concluiu-se que o desenvolvimento futuro do regadio é possível face às disponi­
bilidades hídricas potenciais mas que as disponibilidades garantidas actual- 
mente são insuficientes, o que coloca a necessidade de as políticas agrícolas 
se adequarem às dos recursos hídricos na perspectiva da implementação de 
medidas estruturais e não estruturais incidindo sobre o mesmo balanço, que 
permitam o desenvolvimento do regadio, possível e necessário.
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RÉSUMÉ
On fait le point de la situation du secteur agricole en matière de besoins 
et consommations d’eau. Ainsi sont analysées les conséquences du fait que les 
besoins d’eau pour 1’agriculture representent le 60% des besoins totales dans 
le Portugal Continental, les consommations atteignant le 90% environ. Le 
bilan besoins-disponibilités montre que le développement futur de Pirrigation 
est possible si on considere les disponibilités hydrauliques potentielles mais 
que les disponibilités garanties actuellement sont pourtant insuffisantes. Cela 
soulève la question de Padéquation des politiques agricoles et des ressources 
en eau dans la perspective de Pimplementation de mesures structurales et non 
structurales agissant sur tel bilan, de façon à permettre le développement de 
Pirrigation.
SYNOPSIS
This paper presents the position of the agricultural sector regarding wa- 
ter requirements and consumptions, therefore analysing the consequences of 
its particular situation when agriculture concerns 60% of total water demand 
and 90% of total water consuinption in the Continental Portugal. Analysing 
the balance resources-needs it becomes evident that irrigation development 
is possible when considering the potential available resources while presently 
available resources are insufficient. So there is a need of adequating agricul­
tural and water policies aiming the implementation of necessary structural and 
non-structural measures to improve water availability and providing conditions 
for irrigation development.
1. INTRODUÇÃO
Em artigo precedente (Pereira e Paulo, 1985-1987) analisou- 
-se a situação actual e futura dos consumos e necessidades de 
água para a rega em Portugal Continental. Uma vez que tal es­
tudo se destinou a uma avaliação global dos recursos hídricos - 
consumos, necessidades e disponibilidades de água - em Portu­
gal Continental (Henriques, 1985), pareceu importante rever essa 
análise global no sentido de identificar claramente a posição do 
sector agrícola, em particular a rega, no contexto do balanço ne­
cessidades - disponibilidades no continente português.
De facto as políticas de recursos hídricos devem basear-se num
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conhecimento adequado da repartição sectorial de consumos e ne­
cessidades de água, e, em particular, das condições que determi­
nam a sua evolução e variação no tempo e no espaço. Isto é, as 
políticas de recursos hídricos devem conjugar-se com as políticas 
sectoriais e regionais de desenvolvimento, do mesmo modo que 
estas não podem ignorar ou contrariar as políticas de gestão dos 
recursos naturais. Assim sendo, e verificando-se - como adiante 
se mostra - que os consumos e necessidades de água em agricul­
tura são dominantes relativamente aos dos outros sectores, vale a 
pena analisar a estrutura do balanço necessidades-disponibilidades 
visando a capacitação do sector agrícola no sentido de assumir um 
papel determinante na formulação das políticas de gestão da água, 
na participação nessa mesma gestão e na adequação das políticas 
agrícolas à economia e valorização dos recursos naturais.
A análise foi realizada ao nível de regiões hidrográficas (Hen­
riques, 1985), como se definiu no artigo acima citado (Pereira 
e Paulo, 1986). Assim, foi possível uma aproximação razoável 
às questões de distribuição espacial de necessidades e disponibili­
dades e, consequentemente, à natureza das implicações da gestão 
regionalizada dos recursos hídricos em matéria de políticas de de­
senvolvimento agrícola.
2. PRECIPITAÇÃO, ESCOAMENTO E RECURSOS
SUBTERRÂNEOS
A análise da distribuição, no espaço e no tempo, das várias 
componentes do balanço hidrológico permite avaliar as disponibi­
lidades de água em dada região.
O balanço hidrológico pode representar-se pela seguinte equa­
ção simplificada de conservação da massa:
P=ET+R+IP+AA
em que P representa a quantidade de água transferida da atmos­
fera para a superfície terrestre sob quaisquer das formas de pre­
cipitação; ET representa a quantidade de água transferida para a 
atmosfera por evapotranspiração (evaporação e transpiração); R 
representa o escoamento superficial e de base que contribui direc-
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tamente para a alimentação dos cursos de água superficiais; IP re­
presenta a infiltração profunda que corresponde à alimentação das 
reservas subterrâneas; e A A representa a variação de armazena­
mento de água no solo.
A precipitação pode ser estimada com algum rigor. Assim, 
foram seleccionados 98 postos udométricos com um período de re­
gisto de 49 anos (1932-33 a 1980-81), tendo-se utilizado o método 
dos polígonos de Thiessen para obter os valores ponderados da 
precipitação em cada uma das regiões hidrográficas e no Conti­
nente. No Quadro 1 apresentam-se os correspondentes valores 
médios, bem como os valores correspondentes às probabilidades 
10% e 90%, obtidos estes através da distribuição normal dos valo­
res anuais.
Os escoamentos foram obtidos através de modelos de regressão 
precipitação-escoamento utilizando registos de apenas 32 estações 
hidrométricas. Tal informação é manifestamente insuficiente dado 
que o escoamento não só varia com a precipitação mas também 
com as características geomorfológicas e fisiográficas das bacias 
hidrográficas (nomeadamente relacionadas com a ocupação hu­
mana, como cobertura vegetal, uso do solo, urbanização), com as 
utilizações de água (rega, abastecimento doméstico e industrial e 
produção de electricidade) e, ainda, com a regularização de cau­
dais através de albufeiras.
Assim, os resultados obtidos por regressão foram compara­
dos com os de balanço hidrológico realizado após estimativa da 
evapotranspiração real, tendo-se constatado que, apesar das insu­
ficiências reconhecidas, se apresentavam suficientemente coerentes 
(Henriques, 1985). Tais resultados estão igualmente incluídos no 
Quadro 1.
Para estimar a infiltração profunda, correspondente à recarga 
dos aquíferos, utilizou-se a informação disponível sobre a produ­
tividade dos aquíferos e sobre a correspondente repartição nas 
regiões hidrográficas, efectuando-se a consequente ponderação. Pa­
ra avaliar da sua variação interanual admitiu-se que a infiltração 
profunda seria proporcional à precipitação anual, como se apre­
senta no Quadro 1.
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QUADRO 1
Precipitação, escoamento e recarga dos aquíferos 
(adaptado de Henriques, 1985)
Região
Hidrográfica











10% 00% de variação
Probabilidades
10%, 00%
Miulio 1811 1175 2447 1045 506 1584 20 13 27
0.274 0.403 0.274
Douro 1 128C 703 1770 170 333 1000 20 12 28
o.200 0.417 0.200
Douro 2 78C 503 1060 203 21 506 20 13 27
0.281 0.721 0.281
Douro 3 81C 482 1150 208 80 448 20 12 28
0.310 0.522 0.310
Vouga 1283 814 1752 714 340 1078 00 57 123
0.285 0.308 0.285
Modcgn 1140 721 1577 007 320 1013 60 31 00
0.201 0.400 0.201
Estremadura 032 508 1200 401 220 761 135 87 183
0.280 0.431 0.280
Tejo 1 780 518 1042 300 80 622 110 73 147
0.201 0.551 0.202
Tejo 2 075 030 1314 400 187 746 36 23 40
0.271 0.468 0.271
Tejo 3 080 454 018 228 37 410 53 35 71
0.204 0.665 0.264
Sado 078 452 004 178 43 314 02 41 83
0.200 0.502 0.260
Mira 082 457 007 181 40 315 20 13 27
0.257 0.570 0.257
i Juadiaua 581 370 780 135 (a) 276 37 24 60
0.275 0.814 0.275
Algarve 2G4 308 850 230 104 355 45 20 01
0.282 0.420 0.282
i ‘outiuente 017 010 1224 400 106 000 48 32 04
O.201 0.667 0.262
(a) inferior a 20mm.
Estimadas que foram as componentes do balanço hidrológico,^ 
os resultados do seu cálculo, em ano médio, para as diferentes 
regiões hidrográficas, são apresentados na Figura 1. Pode constatar- 
-se que o escoamento é a componente dominante nas regiões do 
Norte litoral e que a evapotranspiração é a componente principal 
nas regiões do Sul e interior.
(l) - considerou-se nula a variação interanual do armazenamento no solo 
AA.
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FIGURA 1
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3. DISPONIBILIDADES HÍDRICAS
Para avaliação das disponibilidades hídricas garantidas em 
cada região hidrográfica com níveis de confiança de 80%, 90% 
e 95%, utilizou-se uma aproximação satisfatória para avaliação 
global de recursos hídricos (Henriques, 1985). Assim, os valores 
das disponibilidades hídricas garantidas foram calculados como a 
soma de três componentes:
(i) escoamento superficial regularizado, calculado com base 
na fracção do escoamento anual médio garantido pelas 
reservas hídricas superficiais existentes, de acordo com o 
Cadastro das Barragens Portuguesas de 1979 (DGRAH, 
1980);
(ii) escoamento superficial não regularizado, calculado com 
base na fracção do escoamento anual, correspondente 
ao nível de confiança respectivo, que não é regularizado 
pelas albufeiras existentes em cada região hidrográfica;
(iii) reservas subterrâneas calculadas com base na fracção da 
infiltração profunda correspondente ao nível de confiança 
desejado que é utilizável em cada região hidrográfica.
As disponibilidades hídricas no semestre seco foram calcu­
ladas admitindo que, neste semestre, são utilizáveis metade do 
escoamento superficial regularizado e das reservas subterrâneas 
correspondentes ao nível de confiança respectivo, bem como o es­
coamento superficial não regularizado correspondente ao semestre 
seco.
Os resultados correspondentes estão contidos no Quadro 2. 
Pode verificar-se que, para a globalidade do Continente, os valo­
res apresentados para os níveis de confiança de 80%, 90% e 95% 
correspondem, respectivamente, a 71%, 56% e 42% das disponi­
bilidades hídricas médias em regime natural (recursos potenciais).
Pode apreciar-se, como seria de esperar face aos resultados 
do balanço hidrológico, que as regiões mais desfavorecidas são as 
do interior e Sul, em particular as do Guadiana, Douro 2, Tejo 1, 
Tejo 3 e Algarve.
174 ANAIS DO INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA
QUADRO 2
Disponibilidades hídricas garantidas para o ano hidrológico e o semestre seco 
(extraído de Henriques, 1985).
Regiões
hidrográficas
Ano hidrológico (mm) Semestre seco (mm)
Nível de confiança
80% 90% 95%
Nível de confiança 
80% 90% 95%
Minho 896 789 688 366 330 296
Douro 1 481 352 243 108 78 55
Douro 2 125 100 15 27 11 8
Douro 3 198 138 96 68 48 39
Vouga 465 346 249 104 78 58
Mondego 533 439 362 108 165 132
Estremadura 292 212 147 68 51 38
Tejo 1 159 100 52 44 30 20
Tejo 2 403 353 297 176 157 135
Tejo 3 156 107 54 62 47 26
Sado 142 115 87 62 52 44
Mira 170 136 110 74 61 55
Guadiana 86 39 30 34 19 14
Algarve 162 127 98 40 34 30
Continente 297 233 176 103 83 68
4. CONSUMOS E NECESSIDADES DE ÁGUA POR
SECTORES UTILIZADORES
Consideraram-se quatro sectores utilizadores da água: a agri­
cultura, a indústria, a produção de energia e o abastecimento 
doméstico.
Os consumos e necessidades de água para a agricultura desti­
nam-se essencialmente à rega. A metodologia utilizada para a sua 
avaliação e a análise dos resultados obtidos foram apresentados 
com detalhe em artigo anterior (Pereira e Paulo, 1986).
As necessidades de água para a indústria destinam-se às opera­
ções e processos de fabrico tais como arrefecimento, lavagem, 
transporte e produção de vapor, à incorporação nos produtos fi­
nais, e à higiene do pessoal e instalações. Naturalmente, tais ne­
cessidades variam consoante o tipo de indústria - têxteis, químicas,
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indústrias alimentares, bebidas, construção, olaria, etc. - e a 
relação consumos/necessidades varia igualmente segundo o tipo 
de indústria e, ainda, segundo a disponibilidade de sistemas de 
recirculação da água. A avaliação correspondente foi realizada 
com base em dados da Direcção Geral de Qualidade (CESL, 1981), 
e do INE (1977; 1979).
As necessidades e os consumos de água para a produção de 
energia variam segundo a natureza das centrais: nas hidroeléctri- 
cas é aproveitada a energia potencial da água, sendo praticamente 
nulos os consumos e, além disso, com aumento das disponibi­
lidades quando as centrais disponham de albufeiras de regula­
rização; nas termoeléctricas a água é essencialmente usada para 
arrefecimento. Foram utilizados dados da EDP (David, 1980), 
tendo-se tomado a proporção de 61% para a energia hidroeléctica, 
valor este que baixa para 37% em ano crítico. As necessidades e 
consumos para as centrais termoeléctricas (como para a indústria) 
foram calculadas proporcionalmente à produção.
A água para abastecimento doméstico é utilizada na alimenta­
ção, na higiene das pessoas e habitação e na rega de jardins e 
hortejos. As necessidades são normalmente calculadas através de 
capitações, sendo estas variáveis entre os meios rural e urbano 
e com o nível de vida das populações servidas, havendo a con­
siderar as variações sazonais ligadas ao turismo. Os consumos 
representam apenas 10 a 20% das necessidades. A avaliação foi 
efectuada por concelhos, recorrendo a dados da Direcção Geral do 
Saneamento Básico, à densidade populacional e à dimensão dos 
aglomerados urbanos (Henriques, 1985).
A situação actual quanto a necessidades e consumos de água 
para os sectores referidos (não se consideraram explicitamente as 
necessidades de água para a piscicultura, recreio ou navegação) 
encontra-se resumida no Quadro 3.
Pode observar-se que tanto as necessidades como os consumos 
de água são superiores nas regiões hidrográficas do litoral e do 
Norte. No que se refere às necessidades verifica-se que os valores 
mais elevados correspondem às regiões de maior concentração ur­
bana e industrial (Tejo 1, com Lisboa, Douro 1, com o Porto, em 
particular). Por seu lado, a variação dos consumos é muito menor 
dado o peso dos consumos agrícolas relativamente aos dos outros 
consumidores não agrícolas.
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QUADRO 3
Necessidades de água e consumos efectivos por sectores utilizadores e regiões 




Agricultura*1 * ludvíst fia Energi t(3) Abast. Do Total
(10°m3) (%) 106m3) <*> (10Gm3) (%) 10° m3) {%) (10Cm3) (%)
Minho 503.3 71.5 147.0 18.7 41.8 5.3 30.0 4.5 701.0 137.8
Douro 1 721.3 57.3 120.5 10.3 318.0 25.3 Oo.l 7.1 1258.0 150.0
Douro 2 1411.0 02.0 5.2 3.4 0.0 4.0 152.1 20.7
Douro 3 1G3.8 07.3 1.7 1.0 2.0 1.7 108.4 44.5
Vouga 303.0 72.2 70.0 15.7 42.0 8.5 18.2 3.0 503.0 131.0
Mondego 522.0 70.0 01.7 13.0 20.2 4.4 17.0 2.7 000.8 100.3
Entre madura 150.3 50.8 72.5 27.4 41.8 15.8 204.8 71.2
Tejo 1 270.3 14.C 237.5 12.0 1231.0 05.3 140.8 7.5 1880.5 400.4
Tejo 2 504.4 84.2 72.8 10.9 17.0 2.5 10.3 2.4 070.6 07.4
Tejo 3 547.0 80.2 100.5 15.0 0.4 0.0 28.3 4.2 083.1 71.1
Sado 408.0 00.0 00.2 12.4 102.4 25.0 12.7 1.0 770.2 03.7
Mira 85.4 00.5 0.0 0.4 0.5 86.8 60.8
< «uadiaua 405.7 03.0 10.0 3.8 0.0 2.3 432.2 30.3
Algarve 100.7 00.1 11.2 5.0 10.0 4.0 221.8 68.7
Continente 5175.0 00.5 1008.3 12.5 1873.0 21.0 432.1 5.1 8540.0 90.3
o »U0umof
Minho 337.0 88.7 33.5 8.8 2.1 0.0 7.2 1.0 380.4 CG.3
Douro 1 431.1 88.2 23.8 4.8 15.0 3.3 18.0 3.7 488.8 00.0
Douro 2 77.1 00.1 1.0 2.4 1.2 1.5 80.2 10.0
Douro 3 80.8 08.0 0.4 0.4 0.0 0.7 00.8 24.0
Vouga 235.0 03.0 0.0 3.0 2.1 0.8 3.0 1.4 251.2 05.3
Mondego 338.3 05.4 11.4 3.2 1.5 0.4 3.0 1.0 354.8 53.0
Entremad ura 00.0 80.1 15.0 12.0 8.4 7.0 120.0 32.6
Tej» 1 200.5 00.4 40.2 13.5 01.0 18.0 28.2 8.2 342.5 72.7
Tejo 2 337.7 05.2 12.0 3.0 0.8 0.2 3.3 1.0 354.7 35.7
Tejo 3 382.3 02.4 25.8 0.2 0.0 0.0 5.7 1.4 413.8 43.1
Sado 327.2 01.0 20.1 5.0 0.0 2.7 2.0 0.7 350.5 43.7
Mira 50.0 00.8 0.0 0.0 0.1 0.2 50.7 35.4
i luadiana 242.3 07.2 5.1 2.0 2.0 0.8 240.4 20.0
Algarve 150.3 00.5 3.0 2.2 2.2 1.3 105.1 43.7
l loutineute 3321.3 80.5 210.2 5.7 03.7 2.5 80.7 2.3 3711.8 41.8
(1) -Os valores apresentados referem-se ao ano crítico (20% de probabilidade de
não serem excedidos) e incluem os valores correspondentes à pecuária.
(2) -Os valores apresentados referem-se ao ano crítico.
Assim, o sector agrícola, em particular através da rega, é 
responsável por 60,5% das necessidades de água no Continente, 
sendo esta percentagem excedida em quase todas as regiões; ape­
nas na região Tejo 1 (com Lisboa e suas aglomerações urbanas e 
industriais) as necessidades não agrícolas (energia termoeléctrica) 
são superiores às necessidades agrícolas. Quanto aos consumos,
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a parte que cabe ao sector agrícola sobe, a nível do Continente, 
para 89,5%, e quase todas as regiões, à excepção de Tejo 1 e 
Estremadura, apresentam consumos agrícolas superiores a 88% 
dos consumos globais. Estes resultados mostram com evidência 
a posição ímpar do sector agrícola no contexto actual de necessi­
dades e consumos de água.
Embora considerando as incertezas na previsão de consumos 
e necessidades de água para horizontes a 20 e 40 anos de distância, 
tais elementos são indicadores importantes para a formulação de 
políticas de gestão dos recursos naturais.
Os critérios utilizados para o sector agrícola foram descritos 
em artigo precedente (Pereira e Paulo, 1986). Quanto à indústria, 
realizaram-se as projecções com base em dados do Ministério da 
Indústria e Energia, que conduziram a prever um aumento de 2,5 
vezes nas necessidades de água para os próximos 20 anos e 2,2 
vezes nos 20 anos seguintes, enquanto os consumos deverão sofrer 
aumento de, respectivamente, 2,8 e 2,5 vezes. Quanto à produção 
de energia adoptou-se a hipótese de as novas centrais virem a uti­
lizar arrefecimento das turbinas pela água do mar, portanto sem 
acréscimos de necessidades em concorrência com os restantes sec­
tores. Finalmente, no que se refere ao abastecimento doméstico, a 
avaliação baseou-se na previsão do crescimento populacional por 
aglomerado populacional, sendo o valor agregado para o Conti­
nente de 1,15% nas primeiras duas décadas e de 0,95% nas duas 
décadas seguintes (Henriques, 1985).
Os resultados de tais previsões da evolução de necessidades e 
consumos estão contidos nos Quadros 4 e 5. Pode observar-se que, 
de uma forma geral, a distribuição regional de consumos e neces­
sidades não se altera substancialmente a não ser onde a previsão 
de desenvolvimento de regadio aponta para maiores necessidades 
e consumos agrícolas, isto é, nas regiões do Sul.
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QUADRO 4
Previsões das necessidades de água e dos consumos por sectores de actividades 





(lllCm3) (%) (lllGm3) [%)
Energia*2* Abast. Do





Minho CIO 02.0 250 20.3 42 4.3 73 7.4 084 171
Douro 1 005 53.8 208 17.7 318 18.0 101 0.0 1082 210
Douro 2 271 03.8 0 3.1 - 0 3.1 280 30
Douro 3 104 05.0 3 1.5 6 2.0 203 64
VflUga 431 02.2 102 27.2 43 0.2 27 3.0 003 180
Mondego 524 02.8 254 30.4 20 3.6 28 3.3 835 127
Estremadura 184 38.5 212 44.2 83 17.3 470 120
Tojo X 3C5 14.3 716 28.0 1232 48.2 244 0.6 2550 542
Tojo 2 CCC 70.0 170 10.6 17 1.0 23 2.0 870 88
Tojo 3 704 03.1 325 20.0 60 0.3 1008 114
Sado COO 50.0 234 20.8 20.8 102 17.1 28 2.5 137
Mira 105 00.1 - - 1 0.0 100 03
< luadiana 881 04.3 22 2.4 31 3.3 034 70
Algarve 341 81.0 20 0.2 54 12.8 421 112
i luutiueutc C880 55.0 2718 22.1 1874 16.2 837 0.8 12300 130
Consumos
Minho 425 83.7 00 13.0 2 0.4 15 2.0 508 88
Douro 1 032 86.3 01 8.2 10 2.2 32 4.3 741 02
Douro 2 17C 07.2 3 1.0 2 1.2 181 26
Douro 3 125 08.4 1 0.0 1 0.0 127 34
Vouga 322 00.4 27 7.0 2 0.6 5 1.4 350 03
Mondego 302 80.0 30 8.2 2 0.5 0 1.4 430 00
Estremadura 137 00.8 51 24.0 17 8.3 206 56
Tojo 1 308 63.8 164 20.0 02 10.8 40 8.6 573 122
Tojo 2 4C5 02.3 33 0.6 1 0.2 5 1.0 504 61
Tojo 3 520 83.8 88 14.0 14 2.2 028 05
Sml«» 600 87.7 54 0.6 10 1.8 0 1.0 570 00
Mira 70 100.0 - 0 0.0 70 47
<iuadiaua 015 07.8 8 1.3 - 0 0.0 020 53
Algarve 200 00.2 0 4.4 - 11 6.4 310 82
i 'outinonto 4002 85.4 501 10.1 04 1.0 167 2.8 5844 00
(1) -Os valores apresentados referem-se ao ano crítico e incluem os valores
correspondentes à pecuária.
(2) -Os valores apresentados referem-se ao ano crítico.
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QUADRO 5
Previsões das necessidades de água e dos consumos por sectores de actividades 




A grirult .ra<»> ludflst. ria Energia (2) Abast. T. t al
<10Cm3) (%) (10Cm3) (%) (10Cm3) (%) (106m3 ) (%) (l()Cm3 ) (mm)
Minho 550 51.3 37G 34.7 42 3.0 110 10.1 1084 180
Douro 1 01C 43.1 601 28.3 318 15.0 200 13.G 2125 265
Douro 2 311 02.11 15 4.4 12 3.G 338 40
Douro 3 104 03.7 5 2.4 8 3.0 207 55
Vouga 420 47.4 382 43.1 43 4.8 42 4.7 887 231
Mondego 453 41.3 572 52.2 20 2.7 42 3.8 100G 160
Estremadura 205 24.4 572 G2.8 107 12.8 830 22G
Tejo 1 C8G 17.4 1750 44.5 1232 31.1 27G 7.0 3053 830
Tejo 2 7311 G5.3 330 30.3 17 1.5 32 2.0 1118 112
Tejo 3 005 40.0 808 44.5 - 102 5.0 1815 108
Sado 0G4 5G.4 512 30.0 102 11.2 41 2.4 1700 208
Mira 172 00.4 1 0.G 173 102
i luadiaua 1550 05.4 3G 2.2 30 2.4 1G34 137
Algarve 5011 83.8 54 8.1 54 8.1 GG8 177
i iontinente 8032 48.0 5080 33.0 1874 10.6 1154 0.5 17646 100
Consumos
Minho 473 78.4 100 17.0 2 0.3 22 3.7 003 105
Douro 1 770 78.7 137 13.8 10 1.0 58 5.0 00(1 123
Douro 2 204 07.1 G 2.2 2 0.7 272 37
Douro 3 1G5 07.C 2 1.2 2 1.2 100 45
Vouga 378 84.4 60 13.4 2 0.4 8 1.8 448 110
Mond ego 4(18 8(1.3 00 17.7 2 0.4 8 1.0 508 77
Estremadura 174 51.8 141 42.0 21 G.2 33G oo
Tejo 1 017 53.4 421 3G.4 G2 5.4 55 4.8 1153 245
Tejo 2 C21 88. G 73 10.4 1 0.1 G 0.0 701 70
Tejo 3 700 74.5 243 23.5 20 2.0 1023 107
Sado 810 84.G 132 13.0 10 1.0 8 0.8 OCO 118
Mira 14G KIIM) 0 0.0 14G 8G
< luadiaua 1325 08.3 15 1.1 8 0.6 1348 113
Algarve 5113 04.11 21 4.0 11 2.0 535 141
< Iontinente 7441 8(1.8 1447 15.7 04 1.0 220 2.5 0211 104
(1) -Os valores apresentados referem-se ao ano crítico e incluem os valores
correspondentes à pecuária.
(2) -Os valores apresentados referem-se ao ano crítico.
Entretanto, também a estrutura de necessidades e consumos 
não deverá sofrer alterações profundas. Pode observar-se, no en­
tanto, que a fracção das necessidades de água para a agricultura 
tende a decrescer, passando a 55,9% nas próximas décadas e, de­
pois, a 48,9%. Tais decréscimos são naturalmente mais sensíveis 
nas regiões mais industrializadas e de elevada concentração popu­
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lacional do Norte e Centro, mantendo-se a forte proporção das 
necessidades agrícolas nas regiões do Sul e interior.
O decréscimo da parte correspondente aos consumos agrícolas 
é menos acentuado (89,5% - 85,4% - 80,8%), mantendo-se estes 
numa percentagem superior a 80% em quase todas as regiões nos 
próximos 20 anos, e superior a cerca de 75% nas duas décadas 
seguintes. Isto é, o sector agrícola continuará a ser o principal 
consumidor em todas as regiões do Continente.
5. BALANÇO NECESSIDADES-DISPONIBILIDADES
Recorrendo aos elementos contidos nos capítulos anteriores, e 
considerando as disponibilidades de água provenientes de Espanha 
(CEH, 1977; Henriques, 1985), calcularam-se as relações entre as 
disponibilidades hídricas garantidas actualmente com níveis de 
confiança de 80%, 90% e 95% e as necessidades de água para 
cada região hidrográfica e para o Continente, relativas quer ao 
ano hidrológico, quer ao semestre seco. Tais resultados (Quadro 
6) mostram o seguinte: (i)
(i) a nível global, as necessidades de água são cobertas pelas 
disponibilidades excepto no semestre seco para o nível de 
garantia de 95%;
(ii) as disponibilidades garantidas actualmente repartem-se 
de modo diverso segundo as regiões hidrográficas: como 
seria de esperar, são particularmente favorecidas as re­
giões do Norte, litoral e Vale do Tejo, enquanto as regiões 
do Sul e do interior são mais desfavorecidas;
(iii) as necessidades de água para a rega, que ocorrem durante 
o semestre seco, apenas são cobertas, em geral, com um 
nível de garantia de 80%, verificando-se situações bas­
tante precárias de abastecimento quando se pretenda ex­
ceder tal nível (aliás considerado geralmente como aceitá­
vel em agricultura) ou quando as necessidades ultrapas­
sem o nível crítico considerado (20% de probabilidade de 
as necessidades serem excedidas).
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QUADRO 6
Balanço entre disponibilidades e necessidades de água, situação actual 









Minho 6.50 5.73 4.99 3.10 2.80 2.51
Douro 1 (1) 11.41 <‘>8.40 (1)5.59 < *> 1.09 0.65 0.44
Douro 2 (2,36.15 (2)27.24 <2)19.96 1.36 0.55 0.40
Douro 3 <2)31.70 <2)23.28 <2)18.86 1.55 1.10 0.89
Vouga 3.55 2.64 1.90 0.93 0.69 0.52
Mondego 5.31 4.27 3.60 2.21 1.84 1.47
Estremadura 4.09 2.97 2.06 1.22 0.91 0.68
Tejo 1 <3>4.86 <3)3.22 <3> 1.71 <3) 1.23 <3)1.00 <3)0.76
Tejo 2 (4>9.16 <4>7.04 <4) 5.05 2.84 2.53 2.18
Tejo 3 <4>5.32 <4>3.28 <4> 1.39 0.96 0.73 0.41
Sado 1.52 1.23 0.93 0.82 0.69 0.59
Mira 3.34 2.67 2.16 1.47 1.21 1.09
Guadiana 4.53 1.07 0.83 0.98 0.54 0.40
Algarve 2.76 2.16 1.67 0.71 0.60 0.53
Continente 4.76 3.50 2.50 1.33 1.08 0.87
(1) - Valores calculados incluindo as excedências das regiões Douro 2 e
Douro 3.
(2) - Valores calculados incluindo metade das disponibilidades da parte espa­
nhola da bacia hidrográfica do rio Douro.
(3) - Valores calculados incluindo as excedências das regiões Tejo 2 e Tejo 3.
(4) - Valores calculados incluindo metade das disponibilidades da parte espa­
nhola da bacia hidrográfica do rio Tejo.
Estes resultados, no que se refere ao regadio, correspondem 
ao conhecimento que se possui da situação portuguesa: nas áreas 
do Norte e Centro, de regadios tradicionais, não só a área regada 
varia de ano para ano com as disponibilidades potenciais, como 
a condução da rega é feita segundo as disponibilidades de água 
ao longo da estação de rega e não conforme às necessidades das
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culturas; nas áreas do interior e do Sul a rega recorre quase ex­
clusivamente a albufeiras de regularização e a águas subterrâneas, 
sendo periodicamente afectada por carências em anos secos.
Para analisar a futura evolução do balanço entre disponibi­
lidades e necessidades de água nas quatro décadas futuras, para 
as quais se realizou a previsão de necessidades e consumos de 
água, recorreu-se, para além das mesmas disponibilidades hídricas 
garantidas actualmente, à noção de disponibilidades potenciais 
(interessando o semestre seco) que se estimaram em metade das 
disponibilidades hídricas anuais médias em regime natural (como 
se fez referência no capítulo 3); isto é, admite-se que tais disponi­
bilidades anuais podem ser completamente regularizadas.
Calcularam-se, assim, as relações entre as disponibilidades 
hídricas potenciais e garantidas e as necessidades de água para 
os horizontes dos anos 2000 e 2020. Estes resultados (Quadro 7), 
referindo-se ao ano hidrológico, permitem algumas conclusões:
(i) em termos globais, as disponibilidades hídricas garanti­
das actualmente seriam capazes de dar resposta às ne­
cessidades se estas não apresentassem forte sazonalidade 
(como é o caso da agricultura e do turismo);
(ii) a distribuição das disponibilidades não se adequa à das 
necessidades notando-se, nomeadamente no horizonte do
, ano 2020, que as disponibilidades potenciais de bacias
como o Sado, o Guadiana e o Algarve praticamente se 
esgotariam se admitirmos o ritmo de crescimento das 
actividades económico-sociais tomado como hipótese de 
trabalho;
(iii) a possibilidade de satisfação das necessidades agrícolas 
(regadio) durante o semestre seco (por comparação com a 
situação presente, Quadro 6) é muito restrita na quase to­
talidade das bacias do interior e do Sul; isto é, as disponi­
bilidades garantidas actualmente são manifestamente in­
suficientes embora as disponibilidades potenciais sejam 
admissivelmente adequadas à satisfação das necessidades 
previstas.
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QUADRO 7
Previsão da evolução do balanço entre disponibilidades e necessidades de 
água, nas próximas 4 décadas (adaptado de Henriques, 1985).
Relações disponibilidades-necessidades
Ano 2000 Ano 2020
Regiões __________________________________________ 
hidrográficas
(Jvin disponibilidade» Com disponibilidades
potenciais garantidas actualmente
80% 00% 95%
potenciais garantidas actualmente 
80% 00% 05%
Minho C.10 5.23 4.00 4.01 6.02 4.75 4.17 3.64
Douro 10.80 7.44 4.85 2.36 8.52 6.87 3.81 1.84
Douro 2*2* 22.74 18.05 12.27 4.58 10.44 16.20 10.40 3.02
Douro 3<2> 30.57 18.11 11.23 5.83 20.08 17.76 11.01 5.72
Vouga 3.84 2.58 1.02 1.38 3.00 2.02 1.60 1.08
Molldegn 5.20 4.21 3.38 2.86 4.03 3.21 2.68 2.18
Estremadura 3.44 2.27 1.64 1.14 1.06 1.20 0.04 0.65
Tejo 1<3> 4.84 2.05 1.47 0.01 2.80 1.47 0.81 0.52
Trjo 2<4> 8.80 6.00 4.38 3.37 6.06 4.70 3.43 2.64
Tejo 3<4) 4.81 2.50 1.30 0.47 2.01 1.51 0.70 0.28
Sado 1.28 1.04 0.84 0.04 0.84 0.68 0.65 0.42
Mira 3.14 2.71 2.17 1.75 1.02 1.66 1.33 1.07
< • uadiana 1.01 1.10 0.50 0.38 1.00 0.63 0.20 0.22
Algarve 2.07 1.45 1.14 0.88 1.31 0.02 0.72 0.55
Continente 2.00 2.82 2.02 1.40 2.02 1.07 1.41 0.08
(1) - Valores calculados incluindo as excedências das regiões Douro 2 e
Douro 3.
(2) - Valores calculados incluindo metade das disponibilidades da parte espa­
nhola da bacia do Douro.
(3) - Valores calculados incluindo excedências das regiões Tejo 2 e Tejo 3.
(4) - Valores calculados incluindo metade das disponibilidades da parte espa­
nhola da bacia do Tejo. 6
6. SÍNTESE E CONCLUSÕES
A análise apresentada acima mostra com evidência a im­
portância relativa das necessidades e consumos de água em agri­
cultura, em particular na rega, no contexto das necessidades e
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consumos de água globais, quer a nível de Continente quer das 
regiões hidrográficas, tanto na situação actual como nas situações 
previsíveis para horizontes a 20 e 40 anos.
O Quadro 8, reunindo a informação disponível, torna evi­
dente que o desenvolvimento do regadio, essencial em termos de 
desenvolvimento da agricultura portuguesa (Pereira, 1984), exige 
crescentes volumes de água, em particular nas regiões de maior 
carência hídrica (Sul e interior) o que faz com que a rega seja, 
no presente e no fututo, a principal actividade no contexto das 
necessidades e consumos de água.
Entretanto, é visível também que o acréscimo de necessidades 
e consumos em volume é acompanhado de uma progressiva perda 
da importância relativa, já que os restantes sectores - abasteci­
mento de água, indústria e produção de energia - tendem a au­
mentar mais rapidamente os consumos e necessidades.
O sector agrícola coloca-se assim numa situação de grande 
vulnerabilidade: por um lado, em termos de desenvolvimento 
agrícola é forçoso o desenvolvimento do regadio, com maiores 
exigências de água, tanto para a intensificação e modernização 
da produção nos regadios existentes, como para o aumento das 
áreas regadas; por outro lado, o desenvolvimento dos restantes 
sectores utilizadores torna mais aguda a concorrência intersec- 
torial para a afectação dos recursos hídricos disponíveis, com a 
particularidade de tais sectores apresentarem características facil­
mente consideráveis como mais prioritárias do que o regadio em 
termos de satisfação de necessidades, em condições críticas.
Como se constatou, as disponibilidades hídricas são relati­
vamente limitadas, em particular nas regiões hidrográficas onde 
se prevê maior aumento de necessidades e consumos agrícolas. 
Nomeadamente, as disponibilidades hídricas garantidas actual- 
mente não permitem satisfazer as exigências em água previstas 
para o desenvolvimento do regadio, mas eis disponibilidades po­
tenciais parecem ser suficientes para responder a tais necessidades 
acrescidas, através do reforço da regularização de caudais e, em 
certos casos, de tranferências entre bacias.
O exemplo do Alentejo, com Alqueva associado a outros reser­
vatórios de pequena e média dimensão, é característico de tal 
situação.
Deste modo, para uma política de gestão da água, o sector 
agrícola tem que se assumir como responsável por cerca de 90%
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dos consumos de água e de 60% das necessidades , adequando as 
políticas agrárias a tal situação e ao seu desenvolvimento futuro.
Assim, pode concluir-se:
a) As disponibilidades hídricas potenciais de Portugal Con­
tinental permitem satisfazer as necessidades de água re­
sultantes do desenvolvimento do regadio, embora as dispo­
nibilidades em água garantidas actualmente sejam insu­
ficientes para as exigências previsíveis para o futuro;
b) Na perspectiva de adequar uma procura crescente a dispo­
nibilidades de água limitada, a implementação de políticas 
de gestão de recursos hídricos com participação efec- 
tiva dos utilizadores é essencial, havendo que procurar 
soluções legais e institucionais apropriadas a que o planea­
mento e a gestão dos recursos hídricos sejam efectiva- 
mente participados e orientados para o desenvolvimento 
regional (Goodman, 1984) e agrícola;
c) A participação do sector agrícola no planeamento e gestão 
dos recursos hídricos tem que ser preparada a diversos 
níveis^2) : (i) pela adequação entre as políticas agrícolas
e seus instrumentos) e as políticas de recursos hídricos; 
ii) pela assunção de responsabilidades próprias do sec­
tor agrícola em matéria de intervenção estrutural e não 
estrutural no balanço necessidades-disponibilidades; (iii) 
pela formação profissional em matérias referentes à uti­
lização dos recursos hídricos em agricultura; (iv) pelo de­
senvolvimento de ações de investigação e extensão visan­
do especificamente o regadio;
d) A concorrência entre sectores utilizadores na afectação 
dos recursos disponíveis pode relegar a agricultura, a rega 
em particular, para uma posição de menor prioridade, 
nomeadamente em anos críticos, se as políticas agrícolas 
não encararem com peso devido as questões ligadas ao 
desenvolvimento do regadio, isto é, se este for consi­
derado secundário em matéria de políticas de estruturas 
agrícolas, de investigação agrária, de crédito agrícola, de
(2) - Estas questões são abordadas em detalhe em artigo subsequente 
(Pereira, 1985-1987).
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extensão e formação profissional; de facto as necessidades 
industriais, energéticas ou de abastecimento público ten­
derão a valorizar-se em relação às necessidades agrícolas, 
tanto mais quanto o sector agrícola seja tímido nas suas 
opções em matéria de água e se reconheça importância 
às necessidades e consumos dos restantes sectores;
e) Nesta ordem de ideias, ao sector agrícola cabe, clara- 
mente, o desenvolvimento de medidas não estruturais 
que valorizem a utilização da água em agricultura, isto 
é, de medidas que agindo sobre as práticas de rega e so­
bre a gestão da rega aumentem a eficiência da rega e a 
eficiência da água na produção;
f) Por outro lado, reconhecida a insuficiência das disponibi­
lidades hídricas garantidas actualmente, e considerando 
a importância das necessidades em água no futuro, as 
soluções de desenvolvimento do regadio têm que ser acom­
panhadas de medidas estruturais incidindo sobre tais dis­
ponibilidades, como é o caso: (i) da modernização e
reabilitação dos regadios tradicionais existentes, em que 
a intensificação da produção só pode ser aumentada com 
a melhoria das disponibilidades hídricas, tanto em vo­
lume como no decurso do período de rega; (ii) da mo­
dernização dos perímetros de rega, de forma a melhorar 
o uso da água disponível nas albufeiras e a aumentar 
a eficiência da rega e a intensificação cultural; (iii) da 
construção de novas obras de regularização de caudais 
e, possivelmente, de transferência de água entre bacias, 
que permitam aumentar as disponibilidades para rega de 
novas áreas, no Sul e no interior; (iv) da modernização e 
racionalização do uso de águas subterrâneas para a agri­
cultura, nomeadamente em conjugação com a utilização 
de águas superficiais;
g) Os avanços nestas medidas, estruturais e não estruturais, 
são claramente dependentes das tecnologias disponíveis, 
pelo que a investigação, a experimentação, a divulgação e 
a formação profissional têm relevância quanto ao sucesso 
dos projectos de regadio, existentes ou novos, trate-se 
das redes e sua exploração ou da rega na parcela e sua 
condução.
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h) Finalmente, a própria capacidade de intervenção e parti­
cipação na formulação de políticas de recursos hídricos, 
no seu planeamento e gestão a nível de bacia, na afectação 
de recursos hídricos, depende ainda das soluções político- 
-institucionais próprias do sector agrícola. Isto é, a exis­
tência de estruturas participadas para a gestão dos pro- 
jectos de rega é ainda condição para a participação ade­
quada do sector na gestão dos recursos hídricos, para a 
assunção de responsabilidades que lhe advêm de caberem 
à rega mais de 60% das necessidades da água e cerca de 
90% dos consumos globais.
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